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Constitui atribuição da Ordem dos Advogados a defesa do estado de direito 

e os direitos, liberdades e garantias dos cidadãos e colaborar na 

administração da justiça – artº 3º, alínea a) do Estatuto da Ordem dos 

Advogados, aprovado pela Lei nº 145/ 2015, de 9 de Setembro. 

 

A Ordem dos Advogados assume, pois, um papel insubstituível, que não 

enjeita, na defesa e na afirmação do Estado de Direito. 

Esta prática surge, aliás, na senda da tradição seguida pelas organizações 

de advogados em todo o mundo, designadamente por aquelas que a Ordem 

dos Advogados Portugueses integra, a UIA, o CCBE, a FBE, a UIBA, entre 

outras, com posições assumidas, mesmo nos tempos mais recentes, na 

defesa tanto do Estado de Direito quanto dos direitos, liberdades e 

garantias dos cidadãos. 

  

Esta defesa do Estado de Direito surge por imperativo estatutário, mas 

sobretudo por imperativo ético. 

 

Entende a Ordem dos Advogados que deve estar na primeira linha, quando 

se trate da defesa dos direitos dos cidadãos, mais ainda quando estamos 

perante cidadãos mais desfavorecidos e mais carenciados de protecção. 

 

Como é público, relativamente ao denominado caso BES, o próprio Estado 

já assumiu e patrocinou soluções negociadas para ressarcir grupos de 

cidadãos, investidores não qualificados, com base num duplo pressuposto, 

qual seja o de estarmos perante vítimas: 



1) de informação não verdadeira, que passou mesmo por falsificação de 

contas; 

2) de uma venda enganosa, fraudulenta – miss selling. 

 

Estes pressupostos estiveram outrossim na génese de procedimentos 

contra-ordenacionais instaurados pelas entidades de supervisão. 

 

Sabendo-se que as soluções negociadas abrangeram apenas os detentores 

de papel comercial e um grupo de emigrantes subscritores dos  produtos 

euro aforro e poupança plus, ficando todavia “de fora” os detentores dos 

produtos Euro Aforro 10 e EG Premium, a pergunta que se faz é: o que leva 

a deixar de fora outros lesados, também investidores não qualificados, 

como os peticionários? 

 

É sabido que temos hoje um enquadramento legal: a lei n.º 69/2017, de 11 

de agosto, que veio criar uma nova figura no ordenamento jurídico 

português designada fundo de recuperação de créditos, cujo objetivo foi 

justamente o de responder à problemática relacionada com a subscrição, 

por parte de clientes do Banco Espírito Santo, de papel comercial de 

empresas do grupo GES. 

 

O artigo 2.º desta lei n.º 69/2017 prevê a possibilidade de verem os seus 

créditos recuperados por fundos especialmente criados para o efeito, 

investidores não qualificados detentores de créditos emergentes ou 

relacionados com a subscrição de valores mobiliários representativos de 

dívida, sujeitos à lei portuguesa, ou comercializados em território 

português, desde que: 

a) os instrumentos financeiros em causa tenham sido comercializados por 

instituição de crédito que posteriormente tenha sido objeto de medidas de 

resolução, ou por entidades que com esta se encontrassem em relação de 

domínio ou de grupo; 

b) o emitente dos instrumentos financeiros em causa estivesse insolvente ou 

em difícil situação financeira à data da comercialização; 



c) a informação referida na alínea anterior não constasse dos documentos 

informativos disponibilizados aos investidores, ou exista prova da violação 

dos deveres de intermediação financeira pela entidade comercializadora; 

d) existam indícios ou outros elementos de acordo com os quais as entidades 

que comercializaram os instrumentos financeiros em causa possam ser 

responsabilizadas pela satisfação daqueles créditos.” 

 

Trata-se, pois, de apurar se os peticionários se enquadram nesta previsão 

legal, não se ignorando que o universo de destinatários abrangidos terá de 

ser alargado, atento o facto daquela solução legal se dirigir exclusivamente 

aos detentores de papel comercial de empresas do grupo GES. E, se assim 

for, a solução para estes emigrantes será uma questão de justiça social. 

 

Não podemos deixar de salientar que, a ser encontrada uma solução por via 

legislativa, o Estado dará uma resposta importante no sentido do 

restabelecimento da confiança dos portugueses no sistema financeiro. 

Mas, estará também a colocar em situação de igualdade vítimas do sistema 

financeiro que, tanto quanto se sabe, aplicaram nestes produtos as 

poupanças de uma vida. 

E não são poupanças quaisquer. 

São, em grande parte, poupanças resultantes de rendimentos de trabalho, 

auferidos por cidadãos que tiveram de demandar outros países para ir ao 

encontro de melhores condições de vida, e que, muitas vezes, para 

conseguir essas poupanças, viveram “abaixo das suas possibilidades”, numa 

vida de sacrifícios, a benefício de um “pé de meia” numa idade mais 

avançada, que agora poderá ficar comprometido. 

 

Sublinhamos, por fim, o teor da resolução da assembleia da república n.º 

65/2015, a qual recomenda ao governo, nos termos do artigo 165.º, n.º 5 

da CRP, a adoção de um conjunto de diligências com vista ao reforço da 

estabilidade do sistema financeiro português, nomeadamente, a 

“constituição de um grupo de trabalho composto por representantes do 

ministério da justiça, do ministério das finanças, do conselho superior da 

magistratura, do conselho superior do ministério público, das autoridades 



reguladoras do sistema financeiro, das associações representativas da 

indústria financeira e das associações representativas de consumidores, 

com vista à elaboração de uma proposta de criação de um mecanismos 

judicial ou arbitral expedito de resolução de litígios ocorridos em resultado 

de situações de crise em instituições financeiras”. 

 

Pois bem, caso venha a ser entendido que a solução passa pela constituição 

de uma comissão arbitral que permita enquadrar a problemática destes 

investidores à luz dos pressupostos enunciados na lei nº 69/2017, por forma 

a encontrar uma solução justa e equitativa, mostra-se a Ordem dos 

Advogados desde já disponível para, cumpridos os requisitos legais, 

participar nesse processo arbitral,  

o que, a nosso ver, constituiria um importante contributo para a afirmação 

do Estado de Direito. 

A benefício deste envolvimento, resgatamos o exemplo do contributo dado 

pelo Centro de Arbitragens Voluntárias da Ordem dos Advogados, criado 

em 1993 para solucionar o denominado “caso dos hemofílicos”, que 

permitiu decisões céleres e com recurso à equidade, que só uma jurisdição 

deste jaez permite alcançar.  

Lisboa, 15/11/2017. 

O Bastonário, 

Guilherme Figueiredo 














